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“O que faz do homem ser humano é ter consciên-

cia de si mesmo”. Esta foi a frase inicial de uma 

reflexão anterior, mas pode perfeitamente sê-lo 

também nesta reflexão.  

A consciencialização de si próprio, é um princípio 

fundamental para o homem ter autonomia. Mas o 

que significa ter autonomia?  

Autonomia vem do grego “autónomos”, que é 

uma junção de “auto” - de si mesmo; com 

“nomos” - lei. Ou seja, autonomia significa 

“aquele que estabelece as suas próprias leis”. Au-

tonomia significa assim a capacidade de um indi-

víduo racional, pleno das suas capacidades men-

tais, de tomar uma decisão não forçada, e basea-

da nas informações disponíveis.  

A valorização do ser humano, passa cada vez mais 

pelo reconhecimento e valorização da sua auto-

nomia no que diz respeito à sua saúde, informan-

do-o da melhor forma sobre tudo o que diga res-

peito à sua condição de saúde bem como todos 

os procedimentos clínicos que lhe dizem respeito, 

capacitando-o para se tornar parte ativa no pro-

cesso de decisão clínica, passando esta a ser uma 

decisão conjunta entre médico e doente.  

 

Coerentes com a missão que nos define, pro-

movemos os princípios e critérios comuns da 

bioética, fazemos institucionalmente referência 

à motivação católica da referida ética e presta-

mos atenção às exigências que provêm da 

identidade do nosso projeto, do seu sentido e 

dos seus valores. (CII, 38) 

 

CONSENTIMENTO INFORMADO, 

ESCLARECIDO E LIVRE DADO POR ESCRITO 

 
 A prática médica e de cuidados de saúde do antigamente, con-

sistia numa prática unidirecional, em que o médico era o único a 

deter a informação, e a decidir, de forma paternalista, o que era 

melhor para o doente, na maior parte das vezes sem o consultar 

ou informar dos potenciais riscos e benefícios, ou de alternativas 

válidas, e sem doente ter um papel ativo na decisão médica.  

Felizmente, a par da evolução da medicina, evoluiu também a 

mentalidade na prestação dos cuidados de saúde. Hoje em dia, 

existe um acesso online facilitado a informação médica. E se por 

um lado, esta facilidade de acesso pode por vezes ser maleficio-

sa, com informação pouco correta ou deturpada, ou mesmo por 

dificuldade de compreensão e seleção de informação adequada 

por parte dos doentes, por outro lado veio trazer novos desafios 

para os profissionais de saúde, bem como uma mentalidade 

mais moderna. O doente passou a estar mais informado, e a 

querer ter uma participação mais ativa na tomada de decisão 

clínica.  

Esta nova mentalidade, veio trazer maior informação, conscien-

cialização, e capacitação ao doente, passando o momento de 

decisão clinica e ser um momento de decisão partilhada entre o 

profissional de saúde o doente e sua família.  

Desta forma, cabe ao profissional de saúde informar e capacitar 

o doente acerca do seu problema de saúde, informando-o sobre 

a intervenção que julga ser a mais adequada, os seus potenciais 

benefícios, mas também os riscos potenciais, bem como as in-

tervenções alternativas. Isto permite que a decisão seja conjunta 

e partilhada.  

O consentimento informado assume, nesta ótica, elevada impor-

tância.   

Mas afinal, o que é o consentimento informado? É importante 

perceber que o consentimento informado não passa apenas por 

uma assinatura num formulário genérico, igual para todos os 

procedimentos de saúde. O consentimento informado é, antes 
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Na nossa prática, deparamo-nos frequentemente com 

doentes maiores de idade que, em virtude de deficiên-

cia intelectual, de doença ou por motivo similar, não 

estão capacitados ou com autonomia para assumirem 

uma participação na decisão clínica. O que está regula-

do é que, nestes casos, quem assume esse papel será o 

seu representante legal. Mas, até que ponto é esta a 

melhor opção? Será que o representante legal defende 

sempre o melhor para os interesses do doente? E que 

alternativas poderiam ser propostas?  

Também nas situações de deficiência auditiva ou visual, 

a DGS propõe que o processo de comunicação se faça 

com recurso aos meios de comunicação adaptados a 

esta população (linguagem gestual ou braile), no entan-

to, esses meios de comunicação não são de fácil acesso, 

nem é descrito na norma como a eles poderemos ter 

acesso. 

E o facto do consentimento ter de ser preenchido num 

formulário disponível numa plataforma online será a 

melhor forma de o fazer? Será a operacionalização de 

todo este processo fácil e rápido? Ou existiriam outras 

formas mais adequadas de o fazer?  

Apesar de todos os pontos referidos anteriormente, e 

independentemente das contingências e constrangi-

mentos que daí possam advir, o que importa ter em 

mente é que o consentimento informado vem trazer á 

nossa prática clinica um maior protagonismo do doente 

na decisões que o envolvem, promovendo desta forma 

uma prestação de cudados de saúde bem mais dirigida 

e de maior excelência.  
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de tudo, uma manifestação do respeito pelo ser huma-

no, esteja doente ou não, e pela sua autonomia. O do-

ente deve estar devidamente informado, conscienciali-

zado e capacitado para os potenciais riscos e benefícios 

daquela intervenção, que se pensa a melhor para aquele 

doente naquela situação específica. É também impor-

tante o doente estar devidamente informado acerca das 

alternativa de que tem a seu dispor, bem como dos seus 

riscos e benefícios. A intervenção que julgamos mais 

adequada ao doente, pode não o ser segundo a sua 

ótica e a sua perspetiva. É também importante garantir-

mos que o doente percebeu tudo aquilo que lhe foi ex-

plicado e garantirmos de que está autónomo para o 

fazer, só ai, obtermos o seu consentimento, assinado ou 

por via oral.  

Posto tudo isto, a DGS sentiu necessidade de lançar 

uma norma com os fundamentos, normalização e ope-

racionalização deste procedimento. Mas o que traz esta 

norma de novo? E o que vem mudar em termos de prá-

tica?  

Para começar, esta norma vem trazer uma maior consci-

encialização a todos de que o processo de decisão clíni-

ca deverá passar sempre pelo doente, devidamente in-

formado e capacitado, numa decisão conjunta. Isto de-

verá aplicar-se a todos os processos de decisão clínica, 

no entanto, a DGS definiu alguns nos quais o consenti-

mento informado passa a ser obrigatório, sendo que 

para o Instituto das Irmãs Hopitaleiras interessam so-

bretudo a electroconvulsivoterapia e intervenção psico-

cirúrgica, a videovigilância de doentes, a gravação de 

pessoas em fotografia ou suporte audiovisual, ou o uso 

offlabel de medicamentos de dispensa hospitalar. Não 

há, no entanto, lugar ao consentimento informado na 

situação de internamento compulsivo dos portadores 

de anomalia psíquica, nos termos previstos nos artigos 

8º e seguintes da Lei de Saúde Mental.  

Outro ponto que esta norma traz de novo, é o facto do 

consentimento passar a ser preenchido numa platafor-

ma online, através do preenchimento de um formulário 

com campos específicos editáveis e que per-

mitem a inclusão de informação de esclareci-

mento geral e personalizado.  

Existem no entanto alguns aspetos nesta 

norma que nos obrigam a refletir.  
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